COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 312/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto introduz alterações na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 7º (...)

...

IV – não estar licenciado ou afastado do cargo, com ou sem remuneração;

...

Parágrafo único. As situações dispostas nos incisos II, IV e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção, quando ocorrerem por força de:

I -  designação de função de confiança;

II -  nomeação ao exercício de cargo comissionado do Município;

III -  exercício de mandato classista ou político; 

IV -  licença-gestante;

V -  licença-prêmio; e

VI - convênio, nos termos da legislação vigente, que tenha sido devidamente aprovado.
Art. 7º (...)

...

IV – revogado

...

Parágrafo único. As situações dispostas nos incisos II e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção, quando ocorrerem por força de:

I - designação de função de confiança;

II - nomeação ao exercício de cargo comissionado do Município;

III - exercício de mandato classista ou político; e,

IV - licença-gestante;

V - licença-prêmio; e

VI - convênio, nos termos da legislação vigente, que tenha sido devidamente aprovado.

Art. 8º (...)

...

§ 1º (...)

I. (...)

II. ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações;
Art. 8º (...)

...

§ 1º (...)

I. (...)

II. ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas duas avaliações;

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 12 (...)

...

§ 1º (...)

I -  três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as melhores pontuações;
II -  dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior, e
III -  um nível, limitado a vinte por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior.
(...)”
Art. 12 (...)

...

§ 1º (...)

I - três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação;

II - dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as melhores pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação;

III - um nível aos demais que obtiverem pontuação superior à pontuação mínima, mas insuficiente para se enquadrar nos incisos anteriores.

(...)”

Em sua Mensagem (Of. nº 916/2009-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação da supracitada lei aos casos concretos, está realizando novo processo de revisão dos dispositivos legais, cujos trabalhos ainda não estão concluídos, mas que têm por base, respectivamente, a constatação de situações e o recebimento de questionamentos relevantes, do que já se extraem as considerações abaixo transcritas, referentes às Promoções na Carreira por Conhecimento e por Merecimento.

Da revogação do inciso IV, do artigo 7º da Lei Municipal nº 9.337/2004

O inciso IV do art. 7º, da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, (“não estar licenciado ou afastado do cargo, com ou sem remuneração”), necessita ser revogado, pois não especifica a data ou o período em que o servidor não pode estar licenciado ou afastado, prejudicando, desta forma, os servidores.

Este requisito poderá ser verificado no inciso V, do art. 7º, da Lei Municipal nº 9.337/2004 (“não ter usufruído licença ou afastamento, com ou sem remuneração, por período superior a trezentos e sessenta e cinco dias, consecutivos ou não, nos últimos três anos”), sendo mais justo verificar dentro de um período de três anos.

Da alteração do parágrafo único do artigo 7º da Lei nº 9.337/2004

Com a revogação do inciso IV, do art. 7º da Lei nº 9.337/2004, far-se-á necessária a alteração do parágrafo único deste artigo (“As situações dispostas nos incisos II, IV e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção quando ocorrerem por força de:”), retirando-se do texto o mencionado inciso.

Da mudança de número de avaliações de desempenho funcional

A alteração do inciso II, do § 1º, do art. 8º da Lei nº 9.337/2004, (“ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações”), para duas avaliações se deve ao fato de os servidores em estágio probatório necessitarem de três anos para conclusão de seu período de estágio probatório, e mais três anos para obter três avaliações de desempenho funcional, ou seja, possuir no mínimo seis anos de tempo de serviço.

Da mudança na Promoção na Carreira por Merecimento

Por fim, outros dispositivos da Lei nº 9.337/2004 que precisam de uma releitura, à luz do princípio constitucional da isonomia, são os incisos do § 1º, do art. 12, que trata da promoção na carreira por merecimento:

“§ 1º O total de níveis salariais da promoção prevista no caput deste artigo obedecerá à seguinte ordem de pontuação, respeitado o percentual máximo fixado:

I. três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações;

II. dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior; e

III. um nível, limitado a vinte por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior.”

Na redação atual, conforme acima descrito, concede-se a promoção por merecimento a apenas metade dos servidores participantes e que tenham preenchido todos os requisitos legais (básicos e específicos). Desta forma, apenas cinquenta por cento (50%) dos servidores participantes são contemplados.

Nesta senda, deve-se lembrar que a promoção na carreira por merecimento tem como base o resultado obtido pelo servidor nas duas últimas avaliações de desempenho funcional anteriores ao processo da promoção em voga, e a limitação legal de concessão da promoção à metade dos servidores participantes acaba por esvaziar, reflexamente, o sentido das próprias Avaliações de Desempenho Funcional, instituto de utilização obrigatória pela Administração Pública, em face do princípio da eficiência, previsto na Constituição Federal (art. 41, § 1º, III).

Disto, faz-se justo que todos os servidores, que participem da promoção por merecimento, que preencham todos os requisitos legais e regulamentares, e que tenham obtido nota compatível com o mínimo exigido em cada uma das duas avaliações funcionais, referentes à promoção, sejam contemplados nas seguintes proporções: a) três níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; b) dois níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do item anterior (“a”), no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; e, c) um nível, aos demais servidores (70%).

Por fim, mister salientar que a alteração pretendida encontra respaldo legal em nossa Carta Magna, consoante o disposto no inciso I, de seu artigo 30, que estabelece competência aos municípios para “legislarem sobre assuntos de interesse local”, competindo, ainda, ao Prefeito, “a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara”, conforme previsão constante do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município de Londrina, promulgada em 05.04.1990.”

Encontram-se anexos ao projeto documentos para o atendimento no disposto nos arts. 16 e 17 da LRF, quais sejam:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fnanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; e

c) demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao SINDISERV, o qual se manifestou do seguinte modo:

“O SINDSERV-LD – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina, vem pelo presente, manifestar sua concordância quanto as alterações a serem introduzidas na Lei Municipal n. 9337/2004 pelo Projeto de Lei n. 312/2009, uma vez qe, visam ajustar a legislação citada às situações concretas enfrentadas pelos servidores.

Salienta ainda, que a aprovação do projeto de lei atende aos anseios dos servidores municipais, promovendo o estímulo salutar à melhoria continuada do serviço público municipal.”

A Declaração constante às fls. 8 do processo legislativo foi substituída, a pedido do Executivo, pela Declaração constante às fls. 22. Também foram anexados ao projeto os docs. constantes às fls. 24 a 30.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 17 de novembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 17 de novembro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
PRESIDENTE/RELATOR

             VICE-PRESIDENTE
  
                    MEMBRO

